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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 

01. Marque a opção FALSA a respeito da competência 
dos órgãos e agentes públicos, segundo Celso Antônio 
Bandeira de Mello. 
A) As competências são de exercício obrigatório para 
os órgãos e agentes públicos, não estando o titular livre 
para exercitá-la ou não. 
B) A lei pode admitir hipóteses de avocação, episódica 
absorção, pelo superior, de parte da competência de 
um subordinado. 
C) As competências são imprescritíveis, isto é, 
inocorrendo hipóteses de sua utilização, não importa 
por quanto tempo, nem por isso deixarão de persistir 
existindo. 
D) No caso da delegação de competência, o delegante 
perde a possibilidade de retomar-lhe o exercício.  
 

02. Sobre a intervenção do Estado na propriedade, sob 
a modalidade de servidão administrativa, podemos 
afirmar, corretamente, que 
A) a servidão administrativa tem natureza jurídica de 
direito pessoal. 
B) a servidão administrativa tem como característica a 
auto-executoriedade. 
C) a servidão administrativa não possui o caráter de 
definitividade. 
D) a indenização, apesar de condicionada ao prejuízo, 
deve ser prévia. 
 

03. Sobre a intervenção do Estado na propriedade, sob 
a modalidade de desapropriação, marque a opção 
FALSA. 
A) Um Estado-membro pode promover a 
desapropriação de imóvel rural por interesse social. 
B) A competência para declarar a utilidade pública ou o 
interesse social é concorrente da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 
C) Desapropriação é o procedimento de direito público 
pelo qual o Poder Público transfere para si a 
propriedade de terceiro, exigindo-se, sempre, o prévio 
pagamento de indenização. 
D) A Lei poderá atribuir competência declaratória 
(declaração de utilidade pública) a uma autarquia. 
 
04. Em relação a responsabilidade objetiva do Estado, 
assinale a alternativa FALSA.  
A) A responsabilidade do Estado pelos atos praticados 
pelas concessionárias de Serviço Público é subsidiária. 
B) Segundo a corrente majoritária, a responsabilidade 
objetiva do Estado, consagrada constitucionalmente, 
abrange todos os atos do Estado, sejam eles 
comissivos ou omissivos. 
C) O Estado deve responder objetivamente quando, 
eventualmente, vier a lesar bem juridicamente 
protegido para satisfazer um interesse público. 
D) As empresas públicas responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
quando  prestadoras de serviços públicos.  
 

05. A responsabilidade objetiva do Estado no caso de 
comportamentos lícitos, tem como fundamento o 
A) Princípio da Legalidade. 
B) Princípio da Proporcionalidade. 
C) Princípio da Razoabilidade. 
D) Princípio da Isonomia. 
 
 06. Em relação à Teoria dos Motivos Determinantes 
dos Atos Administrativos, marque a alternativa FALSA. 
A) De acordo com a Teoria dos Motivos 
Determinantes, os motivos que determinaram a 
vontade do agente integram a validade do ato. 
B) A falsidade ou a inexistência dos motivos apontados 
como suporte para a consecução do ato administrativo 
implicam a sua nulidade. 
C) A Teoria dos Motivos Determinantes condiciona a 
existência do ato administrativo à existência dos 
motivos que foram indicados como seu fundamento. 
D) A Teoria dos Motivos Determinantes abrange os 
atos administrativos que, apesar da inexistência do 
dever legal de motivar, o administrador o faz. 
 

07.  Em relação ao desvio de poder, assinale a opção 
FALSA. 
A) O desvio de poder é mácula jurídica privativa dos 
atos administrativos. 
B) Ocorre desvio de poder quando o agente busca 
uma finalidade, ainda que de interesse público, alheia à 
categoria do ato que utilizou. Um exemplo seria a 
remoção de um servidor que merecia uma punição, 
pois a remoção não é ato da categoria punitiva.  
C) O ato será sempre viciado por não manter relação 
adequada com a finalidade em vista da qual poderia 
ser praticado, mesmo não havendo uma intenção 
inadequada. Portanto, o que vicia o ato não é o defeito 
de intenção, mas o desacordo objetivo entre a 
finalidade do ato e a finalidade da competência. 
D) O desvio de poder pode se manifestar quando o 
agente busca uma finalidade alheia ao interesse 
público.  
 
08. Podemos afirmar, corretamente, em relações as 
licitações públicas, EXCETO: 
A) a licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração.  
B) com a alteração constitucional (Emenda 
Constitucional n.º 6, de 1995), que determinou a 
superação das diferenças conceituais entre a empresa 
brasileira  e a empresa brasileira de capital nacional, 
esse critério não poderá vir a ser utilizado como critério 
de desempate nas licitações públicas. 
C) a licitação não será sigilosa, sendo públicos e 
acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a 
respectiva abertura.  
D) nas concorrências de âmbito internacional, é 
possível conceder permissão ao licitante estrangeiro de 
cotar o preço em moeda estrangeira, estendendo-se, 
nesse caso, esse  direito ao licitante brasileiro.  
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09. Segundo a Lei 8.666/93, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública, a 
licitação é dispensável, EXCETO: 
A) Nos casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos. 
B) No caso de licitação deserta, quando não acudirem 
interessados à licitação anterior e esta, 
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo 
para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 
condições preestabelecidas.  
C) Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito 
público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criada para 
esse fim específico em data anterior à vigência da Lei 
8.666/93, devendo o preço contratado ser compatível 
com o praticado no mercado; 
D) Quando a União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal tiverem que intervir no domínio econômico para 
regular preços ou normalizar o abastecimento. 
 
10.  O regime jurídico dos contratos administrativos, 
instituído pela Lei 8.666/93, confere à Administração as 
seguintes prerrogativas, EXCETO:  
A) modificá-los, unilateralmente, para melhor 
adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado. 
B) alterar as cláusulas econômico-financeiras e 
monetárias dos contratos administrativos sem prévia 
concordância do contratado. 
C) rescindi-los, unilateralmente, nos casos de lentidão 
do seu cumprimento, levando a Administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do 
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados. 
D) fiscalizar-lhes a execução e aplicar sanções 
motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
11. Em relação à invalidação dos atos administrativos, 
assinale a afirmação verdadeira. 
A) A revogação do ato administrativo se dá pela 
própria administração e tem efeitos retroativos. 
B) A revogação do ato administrativo não pode se 
fundar em critérios de conveniência e oportunidade. 
C) A anulação do ato administrativo pelo Judiciário, 
fundada no exame de conveniência de sua prática pelo 
administrador, tem efeito retroativo. 
D) A anulação do ato administrativo pode ocorrer pelo 
controle da administração ou pelo controle judicial, em 
ambos, possuindo efeitos retroativos. 
 
12.  Sobre o poder de polícia podemos afirmar, 
corretamente: 

A) exige que o Poder Público utilize sempre, 
previamente, a via judicial para executar suas decisões. 
B) possui as características de auto-executoriedade e 
coercibilidade, havendo, entretanto, alguma 
controvérsia doutrinária quanto a sua caracterização 
como discricionário ou vinculado.  
C) tem suas sanções, sem exceção, caracterizadas 
pela auto-executoriedade. 
D) pode ser outorgado à pessoa da iniciativa privada, 
desprovida de vinculação oficial com os entes públicos. 
 
13. Segundo o Estatuto do Policial Civil, podemos 
afirmar, corretamente, em relação ao processo 
disciplinar, EXCETO: 
A) A sindicância, por preceder o processo 
administrativo disciplinar, não exige que o indiciado 
constitua advogado ou tenha um Defensor  para 
promover-lhe a defesa. 
B) a apuração das infrações disciplinares será feita 
mediante sindicância ou processo administrativo, sendo 
obrigatório o processo administrativo quando a infração  
disciplinar, por sua natureza, possa determinar pena de 
demissão ou de demissão a bem do serviço público. 
C) instaurar-se-á sindicância como preliminar de 
processo administrativo, sempre que não estiver 
suficientemente caracterizada a infração ou definida a 
autoria, quando não for obrigatório o processo 
administrativo e quando para apuração de aptidões do 
servidor, no estágio probatório, para fins de 
exoneração. 
D) A sindicância será concluída dentro de trinta (30) 
dias a contar da data da Portaria inaugural, prorrogável 
por mais trinta (30) dias, mediante solicitação 
fundamentada ao superior imediato, cabendo ao 
Corregedor Geral, mediante despacho fundamentado, 
a concessão do prazo de prorrogação.  
 
 
14. Segundo o Estatuto do Policial Civil, as 
transgressões disciplinares são classificadas em graus, 
segundo sua gravidade. Sobre elas, marque a opção 
FALSA. 
A) Aplicar-se-á pena de suspensão nos casos de 
transgressões do primeiro e segundo graus ou na 
reincidência de falta já punida com repreensão. 
Durante o período de suspensão, que poderá chegar 
até a 90 (noventa) dias, o policial civil perderá todos os 
direitos e vantagens decorrentes do exercício do cargo. 
B) A critério do Conselho Superior de Polícia Civil 
poderá ser cassada a aposentadoria e disponibilidade 
se o aposentado ou disponível praticar, quando no 
exercício funcional, transgressões disciplinares de 
terceiro e quarto graus. 
C) A autoridade que aplicar a pena de suspensão 
poderá convertê-la, antes de seu início, em multa de 
cinqüenta por cento dos vencimentos correspondentes 
ao período da punição, sendo obrigado o policial civil, 
nesse caso, a permanecer em serviço. 
D) O policial civil que sofrer pena  de repreensão ou 
suspensão poderá ser movimentado compulsoriamente 
para outra Unidade Policial quando, em razão da falta 
cometida, tornar-se essa medida conveniente para o 
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serviço policial, exigindo-se na  movimentação 
compulsória, quando se tratar de Delegado de Polícia 
Civil, que seja ouvido o Conselho Superior de Polícia 
Civil. 
 

15. Segundo o Estatuto do Policial Civil, aplicar-se-á a 
pena de demissão a bem do serviço público, EXCETO 
àquele que 
A) traficar substância que determine dependência 
física ou psíquica ou revelar, dolosamente, segredo de 
que tenha conhecimento em razão de cargo ou função, 
com prejuízo para o Estado ou para particular. 
B) praticar tortura ou crimes definidos como hediondos. 
C) provocar movimento de paralisação total ou parcial 
do serviço policial ou qualquer  outro serviço, ou dele 
participar fora dos casos previstos em lei. 
D) exigir, solicitar ou receber vantagens indevidas ou 
aceitar promessa de tal vantagem, diretamente ou por 
intermédio de outrem, para si ou para terceiros, em 
razão das funções, ainda que fora desta. 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
16. Em relação ao direito de nacionalidade, analise os 
itens abaixo:  
I. Cancelada a naturalização por sentença judicial, 

em virtude de atividade nociva ao interesse nacional, é 
possível readquiri-la através de novo processo de 
naturalização.  
II. São privativos de brasileiro nato os cargos de 
ministro do Supremo Tribunal Federal e ministro do 
Superior Tribunal de Justiça. 
III. Não há impedimento para o brasileiro naturalizado 
ocupar o cargo de Ministro das Relações Exteriores 
IV. Não impede a extradição o fato de o extraditando 
ser casado com cônjuge brasileiro ou possuir filho 
brasileiro. 
São corretos, apenas: 
A) II,III e IV C) II e IV 
B) I e III D) III e IV  
 
17. Em relação ao instituto do habeas corpus, analise 
os itens a seguir: 
I. Compete, originariamente, ao Supremo Tribunal 
Federal o julgamento do habeas corpus contra decisão 
de turma recursal de juizados especiais criminais. 
II. Na apreciação do habeas corpus, o órgão 
competente para seu julgamento não está vinculado à 
causa de pedir e ao pedido formulados. 
III. De acordo com a doutrina brasileira é possível a 
impetração do writ por pessoa jurídica em favor de 
pessoa física. 
IV. Admite-se a impetração apócrifa e sem 
autenticação. 
São corretos somente: 
A) I, II e III C) I e III 
B) II e III D) I, II e IV 
 
18. Sobre a ação de inconstitucionalidade por omissão, 
assinale a alternativa verdadeira: 
A) É obrigatória a oitiva do Advogado Geral da União . 

B) Só há cabimento da ADIn por omissão quando a 
omissão do poder público for absoluta, não sendo 
cabível a hipótese de omissão relativa. 
C) Declarada a inconstitucionalidade por omissão e 
dada ciência ao poder legislativo, que tem a 
conveniência e oportunidade de legislar, não haverá 
possibilidade de responsabilidade da União Federal por 
perdas e danos se da omissão ocorrer prejuízo. 
D) A concessão de liminar é incompatível com o objeto 
da demanda. 
 
 
19. Sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
analise os itens a seguir: 
I. Decreto executivo que venha a divergir do sentido e 
conteúdo da lei que regulamenta, não poderá ser 
objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade, mesmo 
que essa violação atinja indiretamente o texto 
constitucional. 
II. Têm legitimação ativa universal para propor Ação 
Direta de Inconstitucionalidade o Presidente da 
República, o Procurador Geral da República, o partido 
político com representação no Congresso Nacional e a 
Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 
III. Compete ao Advogado Geral da União, em Ação 
Direta de Inconstitucionalidade, a defesa da norma 
legal ou ato normativo impugnado, independentemente 
de sua natureza federal ou estadual. 
IV. Todos aqueles que forem atingidos por decisões 
contrárias ao entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento de mérito proferido em 
Ação Direta de Inconstitucionalidade têm legitimidade 
ativa para propositura de Reclamação. 
São corretos: 
A) Somente I,  III e IV C) Somente I e II 
B) I, II, III e IV D)  Somente III e IV 
 
 
20. NÃO é(são) considerado(s) princípio sensível 
constitucional: 
A) a prestação de contas da administração pública 
direta e indireta. 
B) a aplicação do mínimo exigido da receita resultante 
de impostos federais na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e ações e serviços públicos 
de saúde. 
C) os direitos da pessoa humana. 
D) a autonomia municipal. 
 
 
21. A Constituição Federal prevê a aplicação de duas 
medidas excepcionais para restaurar a ordem em 
momentos de anormalidade, que são o estado de 
defesa e o estado de sítio. Acerca da matéria, marque 
a alternativa FALSA. 
A) Na vigência do estado de defesa é autorizada a 
incomunicabilidade do preso. 
B) O estado de defesa não exige para sua decretação 
a autorização do Congresso Nacional. 
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C) Tanto no estado de defesa como no estado de sítio 
serão ouvidos, sem caráter vinculativo, os Conselhos 
da República e da Defesa Nacional. 
D) Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, 
cessarão os seus efeitos, sem prejuízo da 
responsabilidade pelos ilícitos cometidos por seus 
executores ou agentes. 
 
22.  Sobre as Forças Armadas, marque a alternativa 
verdadeira. 
A) Não é cabível habeas corpus em relação a punições 
disciplinares militares, nem mesmo para análise dos 
pressupostos de legalidade. 
B) O militar em serviço ativo pode filiar-se a partido 
político. 
C) O serviço militar é facultativo nos termos da lei. 
D) Ao militar são defesas a sindicalização e a greve. 
 
23. São funções institucionais do Ministério Público, 
EXCETO: 
A) representação judicial e consultoria jurídica de 
entidades públicas. 
B) promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei. 
C) promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
proteção do patrimônio público. 
D) exercer o controle externo da atividade policial na 
forma da lei complementar. 
 
24. NÃO é crime de responsabilidade o ato do 
Presidente da República que atente contra: 
A) a lei orçamentária. 
B) a segurança interna do país. 
C) o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
D) a improbidade na administração. 
 
25.  Em relação à instituição do júri, marque a opção 
FALSA. 
A) É assegurada a plenitude de defesa. 
B) É assegurado o sigilo das votações. 
C) É assegurada a competência para o julgamento de 
crimes culposos contra a vida. 
D) É assegurada a soberania dos veredictos.  
 
 

DIREITO PENAL 
 
26. Sobre a aplicação da lei penal no tempo e no 
espaço marque a opção verdadeira. 
A) Ninguém pode ser responsabilizado por crimes 
previstos em leis excepcionais ou temporárias após o 
decurso do lapso temporal destas, pois ocorre o que 
chamamos de abolitio criminis indireto. 
B) Em relação ao tempo do crime o direito penal 
brasileiro adotou a teoria do resultado, onde se 
considera consumado o crime no momento em que 
este é consumado. 
C) A lei brasileira pode ser aplicada em todos os 
crimes praticados contra o Presidente da República em 
qualquer lugar do mundo. Tal possibilidade é baseada 
na aplicação do princípio da Soberania do Estado. 

D) Um fato criminoso que ocorra em uma aeronave 
comercial brasileira que esteja sobrevoando o espaço 
aéreo correspondente ao alto-mar é alcançado pela 
legislação penal brasileira, caracterizando um dos 
casos de territorialidade. 
 
27. Sobre o conceito de crime marque a opção 
verdadeira. 
A) A existência do resultado é essencial para a 
caracterização de todo e qualquer tipo de crime, 
especialmente considerando o disposto no Código 
Penal em que toda ação ou omissão é considerada 
causa do resultado tido como ilícito, devendo o 
resultado ser previsto, obrigatoriamente, no tipo penal 
em atendimento ao princípio da legalidade. 
B) A teoria finalista do crime possui os mesmos 
elementos de caracterização do fato típico da teoria 
causalista,  já que em ambas o elemento subjetivo do 
tipo penal é remetido para o conceito da culpabilidade. 
C) A ocorrência de causa superveniente relativamente 
independente não isenta de responsabilidade criminal o 
agente, impondo a imputação dos fatos anteriores, 
desde que individualmente tidos como criminosos. 
D) A omissão só é relevante nos crimes omissivos 
impróprios, não possuindo qualquer importância nos 
crimes comissivos já que estes só admitem a sua 
prática pela ação, ou seja, por fato positivo. 
 
 
28. Considere as seguintes afirmativas: 
I. A tentativa de crime é admitida em qualquer espécie 
de crime, bastando que os fatos que descrevem a 
conduta criminosa não sejam reunidos no caso 
concreto. 
II. Praticado o crime de roubo, havendo a devolução 
integral da coisa subtraída, ainda em sede de inquérito 
policial e feita diretamente ao Delegado de Polícia, 
ocorre o arrependimento posterior, passando-se a 
considerar extinta a punibilidade do citado ilícito. 
III. O arrependimento eficaz e a desistência voluntária 
podem ocorrer nos crimes nos quais exista violência ou 
grave ameaça, desde que o resultado inicialmente 
pretendido não venha a ocorrer, respondendo o agente 
pelos fatos efetivamente ocorridos, admitindo-se, 
portanto a validade da mudança do animus do agente. 
IV. O crime impossível só pode ser caracterizado 
quando a impossibilidade de ocorrência do ilícito é de 
ordem absoluta, não se admitindo a relativa, ocorrendo 
neste caso a tentativa de crime. 
São corretas, apenas: 
A) II e III  C) I e IV 
B) I e II   D) III e IV  
 
 
29. Ainda sobre o crime, marque a opção verdadeira. 
A) O crime doloso somente é aquele no qual o agente 
pratica uma conduta positiva ou negativa, desejando 
produzir determinado resultado, possuindo, portanto a 
intenção de realizar determinado dano. 
B) A diferença essencial do dolo eventual e da culpa 
consciente é que nesta existe a previsibilidade do 
resultado, enquanto  naquele, não. 
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C) O dolo indireto ou eventual pode gerar a 
responsabilização criminal do agente, sendo 
caracterizado quando o agente pratica a conduta sem 
um elemento volitivo específico, mas assumindo o risco 
de produzir o resultado danoso previsível. 
D) A culpa no conceito penal é caracterizada pela 
existência apenas de imprudência e negligência, sendo 
a primeira caracterizada quando o agente fica aquém 
dos cuidados que deveria ter, e a segunda quando o 
agente vai além de onde deveria estar. 
 
30. Marque a opção verdadeira. 
A) O resultado que torna mais grave a pena só pode 
ser imputado a quem praticou a conduta dolosamente, 
já que o direito penal brasileiro fez a opção pela teoria 
do resultado. 
B) Pelo entendimento doutrinário dominante, ao tratar 
a inimputabilidade penal, o direito penal brasileiro 
adotou o critério biopsicológico. 
C) Ocorre uma descriminante putativa sempre e 
quando o indivíduo imagina estar praticando um crime 
menos grave e na verdade pratica um mais grave, 
sendo imputado o crime com menor pena. 
D) O erro de proibição não é admitido no direito penal 
brasileiro, uma vez que a ninguém é dado o direito de 
argüir o desconhecimento de lei, sob nenhuma 
condição e em nenhum caso. 
 
 
31. Considerando as excludentes de antijuridicidade 
marque a opção FALSA. 
A) Não se pode admitir argüição de legítima defesa 
real contra legítima defesa real,  já que esta pressupõe 
necessariamente uma agressão injusta. 
B) É possível reconhecer estado de necessidade 
contra legítima defesa dita putativa, uma vez que 
aquele pressupõe situação de perigo não causada pelo 
agente. 
C) Durante operação policial, determinado agente mata 
potencial criminoso. Este deverá ser absolvido pela 
ocorrência do estrito cumprimento de dever legal e não 
pela legítima defesa, já que estava cumprindo com seu 
dever funcional. 
D) A legítima defesa pode ser caracterizada mesmo 
quando o agente que a invoca não estava sob risco 
pessoal direto, atuando na proteção e defesa de 
terceiro. 
 
32. Marque a opção verdadeira. 
A) Em nenhum caso o estado de embriaguez pode 
isentar de pena o agente, uma vez que o direito penal 
brasileiro pugna necessariamente pela imposição 
integral de responsabilidade criminal ao indivíduo. 
B) Em relação ao concurso de pessoas o Código Penal 
Brasileiro fez opção clara pela teoria monista, quer no 
que diz respeito aos co-autores, quer aos partícipes. 
Admite-se, no entanto, exceções nas quais podemos 
visualizar a utilização da teoria dualista. 
C) O crime passional torna lícita a conduta do agente 
uma vez que a ocorrência da violenta emoção 
caracteriza o estado de necessidade, especialmente 

considerando o sacrifício de um valor para resguardar 
outro. 
D) Considerando o inegável aspecto subjetivo e 
individual presente no direito penal não se pode admitir 
a comunicabilidade de características pessoais entre os 
agentes reunidos em concurso de pessoas.  
 
33. Sobre as penas, marque a opção verdadeira. 
A) A substituição de pena privativa de liberdade por 
pena restritiva de direitos pode acontecer em todos os 
casos onde a pena aplicada seja inferior a 4 (quatro) 
anos e o condenado possua bom comportamento 
carcerário. 
B) A fixação da pena é obtida seguindo o chamado 
sistema trifásico, ou seja, primeiro é fixada a pena 
base, depois as agravantes e atenuantes e depois o 
regime de pena a cumprir, isto é, fechado, semi-aberto 
ou aberto, sendo estas as três fases características. 
C) Uma vez realizada a substituição da pena privativa 
de liberdade pela pena restritiva de direitos, esta é 
irreversível e não havendo o seu cumprimento deverá 
ser feito a execução do eventual prejuízo cível, 
excluindo-se a utilização da execução penal, uma vez 
que tal alteração modifica sensivelmente a natureza da 
sanção imposta. 
D) A pena privativa de liberdade caracteriza a chamada 
prisão penal ou definitiva, de natureza sancionatória, 
devendo ser cumprida em estabelecimento adequado, 
observando-se o sistema progressivo, devendo ser 
cumprida em penitenciária, colônia agrícola ou 
industrial e casa do albergado. 
 
34. Considere as seguintes afirmativas: 
I. O concurso formal difere do concurso material uma 
vez que naquele temos uma unidade na prática da 
conduta, enquanto neste existe pluralidade de ação ou 
omissão, aplicando-se sempre a mesma lógica na 
aplicação da pena, ou seja, a soma das sanções, 
independente da natureza dos desígnios ou vontades. 
II. O agente que pretende atingir o indivíduo A e acaba 
por acertar o indivíduo B não pode ser responsabilizado 
criminalmente, considerando o dolo específico, bem 
como a absoluta ausência de tipicidade da conduta. 
III. A prescrição é sempre considerada de forma 
abstrata, já que após a declaração definitiva de 
responsabilidade criminal do indivíduo o Estado já 
exerceu seu direito de punir, não podendo mais ser 
declarada a extinção de punibilidade. 
IV. A extinção de punibilidade pela decadência, 
perempção, pela renúncia do direito de queixa e pela 
anistia só ocorrem nos crimes de ação penal privada, 
considerando a natureza própria deste e a previsão 
expressa da lei penal. 
São corretas: 
A) I, II, III e IV C) apenas  II e III 
B) apenas  I e II D) apenas  I, II e IV 
 
35. Considerando os crimes contra a pessoa, previstos 
no Código Penal Brasileiro, marque a opção 
verdadeira. 
A) O homicídio híbrido ocorre sempre que reunimos 
em um mesmo fato uma pluralidade de vítimas e de 
circunstâncias qualificadoras de natureza subjetiva. 
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B) O chamado pacto de morte, ou seja, quando duas 
ou mais pessoas reúnem-se para praticar o suicídio 
jamais pode gerar a responsabilidade criminal de 
alguém, mesmo que haja sobreviventes e um deles 
tenha praticado os atos executórios. 
C) O aborto praticado em feto que não tinha viabilidade 
de vida é plenamente permitido pela legislação penal 
brasileira, configurando uma das hipóteses supra- 
legais de estado de necessidade e é conhecido como 
aborto eugênico ou eugenésico. 
D) O emprego de veneno nem sempre poderá ser 
considerado como qualificadora, pois isso dependerá 
de ele ser utilizado por meio insidioso ou cruel. 
36. Considere as seguintes afirmativas: 
I. A lesão corporal dolosa sempre apresenta ação 
penal pública, independente da natureza da mesma, 
uma vez que o objeto jurídico tutelado é indisponível. 
II. Sempre que a lesão corporal é praticada sob 
influência de violenta emoção, após provocação da 
vítima, temos uma hipótese de causa de diminuição de 
pena, existindo o que chamamos de circunstancia 
privilegiadora. 
III. Quanto ao elemento subjetivo a lesão corporal 
seguida de morte difere essencialmente da tentativa de 
homicídio, pois, enquanto este é caracterizado pelo 
animus necandi, aquele o é pelo animus laedendi. 
IV. O perdão judicial é uma das forças de extinção da 
punibilidade, onde o Estado perdoa o indivíduo 
voluntariamente, anulando todos os efeitos da 
condenação criminal. 
São corretas, apenas: 
A) II, III e IV C) I, III e IV 
B) I, II e IV D) I, II e III 
 
 
37. Marque a opção verdadeira. 
A) A exceção da verdade, meio de defesa próprio dos 
crimes contra a honra, só é possível de ser utilizada no 
crime de calúnia, não havendo possibilidade alguma de 
utilização nos demais crimes contra a honra. Tal fato é 
caracterizado por ser o crime de calúnia o único que 
apresenta como elemento constitutivo a falsidade. 
B) A mulher que constrange homem, mediante 
violência ou grave ameaça, a manter com ela 
conjunção carnal pratica conduta atípica já que o crime 
de estupro exige que figure como sujeito passivo 
pessoa do sexo feminino e o delito de atentado violento 
ao pudor exige conduta diversa da conjunção carnal. 
C) A diferença fundamental, apontada pela maior parte 
da doutrina penal brasileira, entre os crimes de 
extorsão e roubo é que naquele a vítima tem o bem 
retirado de sua esfera de propriedade pelo agente 
criminoso, enquanto que neste ela o entrega 
voluntariamente. 
D) Segundo o entendimento dominante na doutrina e 
na jurisprudência nacional, havendo morte como 
decorrência da violência empregada no roubo, mesmo 
que a subtração não se consuma, haverá latrocínio 
consumado. 
 
 
38. Marque a opção verdadeira. 

A) Segundo a jurisprudência do STJ, o uso de arma de 
brinquedo é equiparado ao uso de arma de fogo, 
qualificando o crime de roubo. 
B) A extorsão mediante seqüestro é crime de natureza 
permanente e sendo crime contra o patrimônio tem sua 
consumação quando o valor do resgate é efetivamente 
pago, pois é nesse momento que ocorre o concreto 
dano ao patrimônio. 
C) A ação penal nos crimes contra o patrimônio é 
sempre pública, já que o objeto jurídico tutelado é o 
valor coletivo e não os bens particulares. A ação penal 
neste caso poderá ser incondicionada ou condicionada 
à representação. 
D)  De acordo com a doutrina pátria, para a 
caracterização do crime de apropriação indébita o 
agente deve agir inicialmente com boa-fé sobre a coisa, 
passando a deter o animus de inverter a condição de 
propriedade sobre a coisa após detê-la em seu poder, 
passando a praticar atos típicos de proprietário. 
 

39. Considere os seguintes itens: 
I. Nos crimes contra os costumes, a pena é sempre 
aumentada se o crime é cometido em concurso de 
pessoas, ou se é praticado por ascendente da vítima 
ou ainda se o agente criminoso é casado. 
II. Segundo o entendimento jurisprudencial dominante 
no STJ, quando a falsidade se exaure no estelionato, 
sem mais potencialidade lesiva, o estelionato absolve a 
falsidade. 
III. O conceito de funcionário público no Código Penal 
Brasileiro exige que o agente tenha vínculo financeiro e 
definitivo com o Estado, entendendo não haver 
possibilidade de imposição de responsabilidade 
criminal se o agente tem relação eventual com o Ente 
Estatal ou ainda em caráter voluntário, pois se não 
recebe nenhuma vantagem ou contrapartida financeira 
não poderia arcar com o ônus de receber uma 
responsabilização criminal mais grave. 
IV. Para a caracterização dos crimes contra a 
administração pública exige-se que o funcionário 
público efetivamente receba para si mesmo algum tipo 
de vantagem pecuniária indevida, ofendendo com isso 
o dever funcional de agir em nome do bem coletivo. 
São incorretos, apenas: 
A) II, III, IV C) I, II e IV 
B) I, III e IV D) I, II e III 
 
 
 
 

40. Marque a opção FALSA. 
A) Para a caracterização de crime militar não é 
necessário que o agente criminoso seja militar, 
admitindo-se, portanto a prática de tal ato ilícito por 
civil. 
B) Em tese, o agente, que atende a pedido realizado 
por funcionário público e lhe entrega vantagem 
indevida para que este não cumpra com suas 
obrigações funcionais, pratica conduta atípica. 
C) O descaminho é caracterizado pela importação de 
mercadoria sem o devido recolhimento de tributos e  o 
contrabando é indicado sempre e quando exista a 
importação de bens ou produtos cujo ingresso no 
território nacional é vedado em tese. 
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D) O crime de excesso de exação é caracterizado 
sempre e quando o funcionário público exige para si 
vantagem financeira indevida para realizar cobrança de 
tributo devido, mas cujo pagamento não foi 
efetivamente realizado. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

41. Marque a opção verdadeira. 
A) O inquérito policial sempre poderá ser iniciado de 
ofício pela autoridade policial já que o direito penal é 
essencialmente público e deverá sempre buscar a 
verdade real, independente da vontade da vitima. 
B) Negado o pedido de instauração de inquérito policial 
feito pela parte, caberá recurso de natureza 
administrativa dirigido ao Juiz criminal que teria 
competência para processar o crime em tese cometido. 
C) O prazo para a conclusão do inquérito é em regra 
de 10 (dez) dias estando o réu preso e 30 (trinta) dias, 
se solto. Estando o réu solto tal prazo poderá ser 
renovado pelo Juiz caso exista a necessidade de novas 
investigações. 
D) Dentre as características fundamentais do inquérito 
policial podemos apontar, corretamente ser ele escrito, 
presidido por autoridade policial, inquisitorial e 
contraditório. 
 
42. Marque a opção verdadeira. 
A) A autoridade policial poderá determinar a 
incomunicabilidade do preso que estiver sobe sua 
custódia se tal medida for indispensável para a efetiva 
apuração dos fatos, desenvolvimento do inquérito 
policial ou  ainda se houver comprometimento da 
ordem pública. 
B) Ao concluir o inquérito a autoridade policial deverá 
elaborar relatório, no qual indicará se entende ser caso 
de indiciamento; não sendo, determinará o 
arquivamento imediato dos autos, dando, em seguida, 
ciência ao titular da ação penal. 
C) O atual entendimento do Supremo Tribunal Federal 
é o de que o inquérito policial é obrigatoriamente 
sigiloso, sendo permitido seu acesso apenas ao Juiz 
processante, uma vez que é peça fundamental para a 
persecução penal do Estado. 
D) O Delegado de Polícia que preside o inquérito 
policial poderá produzir livremente as provas que 
desejar, inclusive não realizando aquelas que sejam 
solicitadas pelo indiciado se entender que não são 
relevantes. 
 
 
43. Considere as afirmativas seguintes: 
I. O prazo para oferecimento da ação penal sempre é 
de 5 (cinco) dias caso o réu esteja preso e 15 (quinze) 
dias se o réu estiver solto, independente da natureza 
da ação, se pública ou privada. 
II. A ação penal privada é regida pelos princípios da 
oportunidade ou conveniência, indivisibilidade e 
disponibilidade. Já a ação penal pública caracteriza-se 
pelos princípios da obrigatoriedade, oficialidade e 
indisponibilidade. 
III. A representação do ofendido é condição essencial 
para a propositura da ação penal pública condicionada, 

podendo ser apresentada, em regra, no prazo de 6 
(seis) meses a contar da data de ciência pela vítima de 
quem seja o autor do fato e sendo retratável até o 
oferecimento da denúncia. 
IV. O entendimento doutrinário dominante é o de que 
ao pugnar pela absolvição do réu no momento das 
alegações finais o Ministério Público não estaria  
ofendendo o princípio da indisponibilidade. 
São corretas, apenas: 
A) I, II e IV C) I, II e III 
B) II, III e IV D) I e II 
 
 
44. Sobre competência no processo penal marque a 
opção verdadeira, considerando o entendimento 
atualmente dominante do STF e STJ. 
A) O militar que comete crime de abuso de autoridade 
deverá ser julgado pela Justiça Militar. 
B) A competência por prerrogativa de função jamais 
prevalece sobre a do tribunal do júri, mesmo que 
prevista na Constituição Federal, já que esta é 
específica em relação àquela. 
C) A Justiça Estadual é competente para julgar Prefeito 
Municipal por desvio de verba transferida e incorporada 
ao patrimônio municipal, mesmo sendo de origem 
federal. 
D) A competência por prerrogativa de função relativa a 
atos administrativos do agente prevalece ainda que o 
inquérito policial ou a ação penal sejam iniciados após 
a cessação do exercício da função pública. 
 
45. Marque a opção verdadeira. 
A) As questões prejudiciais tratarão sempre de matéria 
extra-penal, uma vez que, sendo questão criminal, 
serão decididas pelo mesmo Juiz que processa o fato. 
B) A exceção de suspeição é de caráter subjetivo, tem 
natureza peremptória, não podendo o Juiz de ofício 
declarar-se suspeito. 
C) As exceções de listispendência, coisa julgada e 
incompetência do Juízo são de natureza dilatória. 
D) Tratando de questão prejudicial que envolva o 
estado da pessoa, no caso o réu do processo penal, o 
Juiz criminal deverá, necessariamente, determinar a 
suspensão deste até que se resolva aquela de forma 
definitiva no Juízo competente. 
 
46. Considere as afirmativas: 
I. Até o trânsito em julgado da decisão penal não pode 
haver qualquer espécie de restituição de coisas 
apreendidas, mesmo que as mesmas não sejam mais 
relevantes ao processo. 
II. O incidente de insanidade mental do acusado só 
poderá ser iniciado a requerimento do próprio réu já 
que é essencialmente uma tese de defesa do mesmo e 
beneficia somente a este. 
III. O exame de corpo de delito não é indispensável no 
processo penal já que o Juiz deverá valorar o conjunto 
das provas, mesmo que o fato criminoso deixe 
vestígios. 
IV. Atualmente, o interrogatório do réu é feito perante o 
Juiz, porém é possível que a acusação e a defesa, 
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após as perguntas do Juiz, realizem as perguntas que 
desejarem, mas sempre através do presidente do ato. 
São INCORRETAS, apenas: 
A) II e IV C) I e II 
B) I, II e III D) III e IV 
 
47. Marque a opção verdadeira. 
A) Em regra a testemunha poderá recusar-se a depor 
caso não possua informações relevantes, e, em 
desejando, ofertará por escrito seu depoimento desde 
que preste antecipadamente o compromisso de falar a 
verdade. 
B) Toda e qualquer pessoa poderá figurar como 
testemunha, porém algumas podem escolher hora e 
lugar para depor e apresentar por escrito suas 
declarações, tais como os Ministros de Estado, 
Secretários Estaduais e Municipais. 
C) Não poderá exercer sua jurisdição no processo o 
Juiz que tiver atuado como representante do Ministério 
Público no mesmo feito, tiver interesse no processo ou 
tiver parente até quarto grau atuando como advogado 
ou representante do Ministério Público. 
D) A busca e apreensão pode ser domiciliar e pessoal. 
Aquela sempre deverá ser precedida da expedição de 
mandado e esta será utilizada, por exemplo, quando 
existirem suspeitas de que alguém oculte arma 
proibida. 
 

48. Marque a opção verdadeira. 
A) Em regra só é possível a prisão de alguém no Brasil 
em flagrante delito e por ordem de autoridade judicial, 
mesmo que por via oral e não fundamentada. 
B) A prisão em flagrante não possui prazo máximo 
para que o preso permaneça nesta condição, devendo 
ser comunicada imediatamente ao Juiz e lavrando-se a 
respectiva nota de culpa em até 24 (vinte e quatro) 
horas após a sua realização. 
C) O chamado flagrante esperado é considerado válido 
no Brasil, assim como o flagrante preparado também. 
O flagrante forjado e o postergado são ilegais e não 
são reconhecidos como válidos pelo Judiciário 
Nacional. 
D) O flagrante próprio ocorre sempre e quando a prisão 
é efetuada sobre o autor efetivo da conduta em tese 
criminosa, durante a prática do fato ou após, desde que 
o mesmo seja encontrado com bens ou objetos que 
façam presumir ser ele o autor da infração. 
 

49. Considerando o disposto na legislação processual 
penal brasileira e o atual entendimento dos Tribunais 
Superiores Pátrios, marque a opção verdadeira. 
A) A proibição de liberdade provisória nos processos 
por crimes hediondos não veda o relaxamento de 
prisão processual por excesso de prazo. 
B) A prisão preventiva pode ser decretada durante o 
inquérito policial ou durante o processo penal desde 
que existam indícios de autoria e materialidade e o 
indiciado ou preso seja reincidente e não possua bons 
antecedentes. 
C) A fiança será concedida pela Autoridade Policial 
sempre e quando o preso em tese tenha praticado um 
crime cuja pena é de detenção não superior a 2 (dois) 
anos ou prisão simples. 

D) Sendo inafiançável o crime, o preso em flagrante 
deverá responder todo o processo recolhido à prisão, já 
que, nesse caso, não há possibilidade de concessão de 
liberdade provisória. 
 
50. Tomando o posicionamento atual e dominante do 
STF e do STJ, marque a opção FALSA. 
A) Não cabe habeas corpus contra a decisão 
condenatória a pena de multa, ou em relação a 
processo em curso por infração penal a que a pena 
pecuniária seja a única. 
B) Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena 
privativa de liberdade. 
C) É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante 
queixa, e do Ministério Público, condicionada à 
representação do ofendido, para a ação penal por 
crime contra a honra de Servidor Público em razão do 
exercício de suas funções. 
D) Mesmo pronunciado o réu, não fica superada a 
alegação do constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo na instrução. 
 
51. Marque  a alternativa verdadeira. 
A) Não é possível decretar a revelia no processo penal 
diante da atual redação do art. 366 do Código de 
Processo Penal, pela qual, caso o réu não compareça 
para ser interrogado, o Juiz suspenderá o processo e 
decretará a prisão do réu. 
B) A chamada sentença absolutória imprópria é aquela 
que determina a extinção de punibilidade do réu. 
C) O procedimento ordinário e o procedimento do júri 
possuem grande parte dos atos em comum, pois desde 
o oferecimento da denúncia ou queixa até após a 
realização da audiência de instrução os atos observam 
a mesma seqüência. 
D) A sentença de pronúncia ocorre no procedimento 
que julga os crimes contra a pessoa e significa a efetiva 
condenação ao réu. 
 
 
52. Considere as seguintes afirmativas: 
I. O procedimento referente aos crimes praticados por 
funcionários públicos segue em regra o procedimento 
comum ordinário, possuindo como uma das diferenças 
básicas a necessidade de intimação prévia do réu para 
oferecer defesa preliminar, antes mesmo do Juiz 
decidir sobre o recebimento ou não da denúncia ou 
queixa. 
II. A sentença de absolvição sumária só ocorre no 
procedimento do júri e impede o julgamento do feito 
pelos jurados, já que, monocraticamente, o Juiz 
processante absolve o réu por estar convicto da 
existência de excludente de ilicitude ou de 
culpabilidade. 
III. O desaforamento consiste em retirar do Juiz natural 
o processamento do crime contra a vida, deslocando o 
processo para outro Juízo determinado pelo órgão de 
acusação, que passa a conduzir a instrução do feito. 
IV. A sentença de impronúncia faz coisa julgada 
somente formal, não fazendo coisa julgada material 
uma vez que surgindo novos elementos de prova o fato 
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poderá ser processado novamente através de novo 
feito. 
São corretas, apenas: 
A) I, III e IV C) I e II 
B) I, II e IV D) II e III 
 
 
53. Marque a opção verdadeira. 
A) O princípio da instrumentalidade das formas 
aplicado às nulidades no Processo Penal é 
caracterizado pelo raciocínio de que o processo não 
existe para ele e sim para instrumentalizar o direito 
material; assim, se o ato processual lograr cumprir com 
sua finalidade, não será, a princípio, declarado nulo, 
mesmo não tendo cumprido as respectivas 
formalidades. 
B) As nulidades absolutas sempre são decretadas de 
ofício, não podendo ser argüidas pela parte por 
tratarem de matéria de direito público e por não 
possuírem prazo determinado para a argüição. 
C) O efeito regressivo que caracteriza os recursos 
penais significa que se o recurso for julgado provido 
pelo juízo ad quem após o transito em julgado da 
decisão, esta deverá ser alterada. 
D) Em nenhum recurso criminal é possível encontrar o 
juízo de retratação já que as decisões penais não são 
passíveis de reforma ou alteração. 
 
54. Considerando os recursos e ações de impugnação 
genéricas do processo penal, marque a opção 
verdadeira. 
A) O recurso em sentido estrito serve para impugnar 
decisões de natureza interlocutória, sempre que o réu 
estiver prejudicado em seus direitos, como por 
exemplo, da decisão que recebe ou não a denúncia. 
B) Segundo o entendimento dominante da doutrina a 
decisão de desclassificação própria do procedimento 
do júri não pode ser recorrida através de recurso em 
sentido estrito já que tal decisão não está prevista no 
rol de hipóteses de cabimento do citado recurso. 
C) A apelação poderá ser utilizada contra decisões do 
júri, incluindo o veredicto dos jurados. Neste caso, ao 
dar provimento ao recurso o juízo ad quem não poderá 
reformar a decisão em respeito ao princípio 
constitucional da soberania dos veredictos. 
D) O Protesto por novo júri será utilizado contra 
condenações superiores a 20 (vinte) anos tomando-se 
como referência o somatório das penas aplicadas 
decorrentes do julgamento do Tribunal do Júri, 
incluindo crimes contra a vida e outros a estes 
conexos. 
 
55. Marque a opção FALSA. 
A) O Habeas Corpus pode ser utilizado para trancar a 
ação penal desde que o processo se mostre 
absolutamente ilegal e a pena seja em tese privativa de 
liberdade, figurando como coator o Juiz processante 
que recebeu indevidamente a denúncia ou queixa. 
B) A revisão criminal é privativa do réu, devendo ser 
apresentada contra decisões transitadas em julgado, 
mesmo que a pena já esteja extinta. 

C) A Revisão Criminal pode ser apresentada antes de 
transitada em julgado a decisão atacada, desde que o 
juízo ad quem entenda haver necessidade para tal. 
D) O Delegado de Polícia não pode figurar como coator 
em Habeas Corpus pois não exerce função 
jurisdicional, sendo sua atuação essencialmente 
administrativa e pré-processual. 
 

 
 

LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR À MATÉRIA 
PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 
 

56. Marque a opção verdadeira. 
A) O uso de substância entorpecente ou que determine 
dependência física é considerado crime em tese pela 
legislação, podendo ensejar a prisão em flagrante e 
condenação criminal. Admite-se porém a isenção de 
pena se, ao tempo da conduta, o agente era 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do 
fato em razão da dependência química. 
B) Constitui abuso de autoridade a manutenção de 
alguém preso em flagrante delito, mesmo já havendo a 
concessão de liberdade provisória, pelo fato de existir 
prisão temporária validamente decretada contra o 
mesmo. 
C) Pela lei que trata do abuso de autoridade poderá o 
processo administrativo que apura o ilícito ser 
sobrestado até a decisão definitiva da ação penal ou 
civil respectiva, visando evitar decisões conflitantes. 
D) Os crimes relacionados ao tráfico ilícito de 
entorpecentes não podem ser compreendidos como 
normas penais em branco uma vez que a própria lei 
define o que se deve compreender como substância 
entorpecente ou que determine dependência física ou 
psíquica tida como ilegal ou ilícita. 
 
 
 
57. Considere as seguintes afirmativas: 
I. A prisão temporária pode ocorrer no Inquérito 
Policial ou no curso do processo penal, possui prazo 
determinado de 10 (dez) dias, renovado por mais 10 
(dez) dias. A renovação é feita pela própria autoridade 
judicial, admitindo em casos excepcionais ser realizada 
pela autoridade policial. 
II.  A prisão temporária será automaticamente 
transformada em prisão preventiva se aquela tiver sido 
decretada antes do início do processo penal e o Juiz 
receber a respectiva denúncia ou queixa-crime. 
III. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, a 
internação de adolescente antes da sentença pode ser 
decretada pelo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) 
dias. 
IV. Considera-se ato infracional todo e qualquer ilícito 
criminal, exceto as contravenções, praticados por 
menor de 18 (dezoito) anos; 
São INCORRETAS, apenas: 
A) I, II e III C) I, II e IV  
B) II e IV D) I e III 
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58. Marque a opção FALSA. 
A) A lavratura do ato circunstanciado de ocorrência é 
feita pela Autoridade Policial, descrevendo o ocorrido e, 
caso o autor do fato comprometa-se a comparecer 
perante o juizado especial ou seja imediatamente 
encaminhado a este, não será lavrado o respectivo 
auto de prisão em flagrante. 
B) A transação penal gera a suspensão condicional do 
processo, fazendo com que o réu cumpra 
antecipadamente a pena restritiva de direitos, e 
impedindo os efeitos da condenação criminal, com 
exceção da reincidência. 
C) O prazo para encerramento dos processos que 
apurem crimes praticados por organizações criminosas 
é de 81 (oitenta e um) dias quando o réu estiver preso 
e 120 (cento e vinte), estando o réu solto. 
D) Não poderá ser admitida a interceptação telefônica 
se não houver indícios razoáveis da autoria ou 
participação ou a prova puder ser feita por outros meios 
disponíveis. 
 
59. Marque a opção verdadeira. 
A) O sistema da dupla imputação é aceito no Direito 
Penal Brasileiro e refere-se à possibilidade existente 
de, nos crimes ambientais, ser imposta a 
responsabilidade criminal tanto à pessoa jurídica 
quanto aos seus respectivos sócios. 
B) O crime de disparo de arma de fogo em lugar 
público abrange também o acionamento de munição 
isolada, desde que com dolo, admite prisão em 
flagrante e é afiançável. 
C) O civilmente identificado não poderá ser identificado 
criminalmente, admitindo como únicas exceções os 
casos onde há fundada suspeita de falsificação ou 
adulteração do documento de identidade e constar nos 
registros policiais o uso de outros nomes ou diferentes 
qualificações. 
D) O atual entendimento do STF é de que a vedação à 
progressão de regime nos crimes hediondos é 
constitucional, estendendo-se inclusive ao 
assemelhados a aqueles, tais como a tortura, tráfico 
ilícito de entorpecentes, genocídio e terrorismo. 
 
 
60. Considere os itens seguintes: 
I. O prazo para oferecimento de queixa e 
representação nos crimes definidos na Lei de Imprensa 
segue a mesma regra indicada no Código de Processo 
Penal, ou seja, 6 (seis) meses a contar da data de 
ciência da autoria do fato. 
II. Para a concessão da progressão de regime deve-se 
observar a existência de alguns requisitos. Estes 
podem ser de natureza objetiva, como o cumprimento 
de pelo menos um sexto da pena no regime anterior e 
subjetivo, mais precisamente possuir bom 
comportamento carcerário. 
III. A lei de execução penal poderá ser aplicada aos 
presos provisórios no que couber, porém o chamado 
Regime Disciplinar Diferenciado não poderá ser 
aplicado, pois apresenta natureza sancionatória e só é 
aplicado àqueles que cumprem pena privativa de 

liberdade por condenação criminal transitada em 
julgado. 
IV. A forma de execução das penas restritivas de direito 
pode ser alterada pelo Juiz da execução penal, não 
podendo este modificar a pena originalmente imposta 
pelo Juízo que condenou definitivamente o réu. 
São corretos, apenas: 
A) II e III C) I e IV 
B) I e III D)  II e IV  
 

 
 

MEDICINA LEGAL 
 
 

61. No Sistema Dactiloscópico de Vucetich, a presença 
de dois deltas e um núcleo central numa impressão 
digital caracteriza o seguinte tipo fundamental: 
A) Arco. C) Verticilo. 
B) Presilha Externa. D) Presilha Interna. 
 
 
62. Sob a mira de um revólver, uma mulher foi obrigada 
a manter coito anal com um homem. Neste caso, o tipo 
de crime cometido foi: 
A) estupro. 
B) atentado violento ao pudor. 
C) sedução. 
D) posse sexual mediante fraude. 
 

63. O tipo de lesão produzida por ação de um projétil 
de arma de fogo é o 
A) contundente. C) pérfuro-contundente. 
B) pérfuro-cortante. D) dilacerante. 
 
64. A morte decorrente de compressão suficiente do 
tórax e do abdômen, impedindo os movimentos 
respiratórios, levando à asfixia é classificada como 
A) asfixia pura (sufocação direta). 
B) asfixia complexa (enforcamento). 
C) asfixia mista (estrangulamento). 
D) asfixia pura (sufocação indireta). 
 
65. Com a prova de rodizonato de sódio busca-se obter 
A) a quantidade de resíduos de combustão de pólvora. 
B) a identificação de chumbo e ferro. 
C) a presença de sais de chumbo e bário. 
D) a presença de nitritos e nitratos. 
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GABARITO 04 
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
D D C B D C A B D B D B A B C D A D A B 

                    

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
A D A D C D C D C B C B D A D B D D B D 

                    

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 
C D B C D B D B A D C B A C A A C B A D 

 

61 62 63 64 65                
C B C D C                

 


